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Resolução do Parlamento Europeu sobre a Política Europeia de Vizinhança: rumo a 
uma parceira reforçada. Posição do Parlamento Europeu sobre os relatórios de 2012
(2013/2621 (RSP)).

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta as comunicações conjuntas da Comissão Europeia e da Alta Representante 
da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, de 20 de março de 
2013, sobre a Política Europeia de Vizinhança: rumo a uma parceria reforçada 
(JOIN(2013) 4 final), de 25 de maio de 2011, sobre uma nova estratégia para uma 
vizinhança em mutação (COM(2011)0303), e de 8 de março de 2011, sobre uma parceria 
para a democracia e a prosperidade partilhada com o sul do Mediterrâneo 
(COM(2011)0200),

– Tendo em conta as conclusões do Conselho dos Negócios Estrangeiros da União Europeia, 
de 26 de julho de 2010, 20 de junho de 2011 e 22 de julho de 2013, sobre a Política 
Europeia de Vizinhança (PEV) e as conclusões do Conselho dos Negócios 
Estrangeiros/Comércio da União Europeia, de 26 de setembro de 2011, e do Conselho 
Europeu, de 7 de fevereiro de 2013, 

– Tendo em conta os documentos de trabalho comuns dos serviços da Comissão sobre a 
execução da Política Europeia de Vizinhança nos países da Europa Oriental abrangidos 
pela PEV (progressos realizados em 2012 e ações recomendadas),

– Tendo em conta a comunicação conjunta da Comissão Europeia e da Alta Representante da 
União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, de 15 de maio 
de 2012, intitulada «Parceria Oriental: um roteiro para a cimeira do outono de 2013» 
(JOIN(2012) 13 final),

– Tendo em conta as comunicações da Comissão, de 11 de março de 2003, sobre a Europa 
alargada e os países vizinhos: um novo enquadramento para as relações com os nossos 
vizinhos orientais e meridionais (COM(2003)0104), de 12 de maio de 2004, sobre Política 
Europeia de Vizinhança – documento de estratégia (COM(2004)0373), de 4 de dezembro 
de 2006, sobre o reforço da Política Europeia de Vizinhança (COM(2006)0726), de 5 de 
dezembro de 2007, sobre uma Política Europeia de Vizinhança forte (COM(2007)0774), 
de 3 de dezembro de 2008, sobre Parceria Oriental (COM(2008)0823), de 20 de maio de 
2008, sobre o Processo de Barcelona: União para o Mediterrâneo (COM(2008)0319), de 12 
de maio de 2010, sobre o balanço da Política Europeia de Vizinhança (COM(2010)0207), e 
ainda de 24 de maio de 2011, sobre um diálogo sobre migração, mobilidade e segurança 
com os países do Sul do Mediterrâneo (COM(2011)0292),

– Tendo em conta as declarações conjuntas da Cimeira de Praga sobre a Parceria Oriental, de 
7 de maio de 2009, e da Cimeira de Varsóvia sobre a Parceria Oriental, de 29-30 de 
setembro de 2011,
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– Tendo em conta a declaração conjunta dos Ministros dos Negócios Estrangeiros da 
Parceria Oriental, reunidos em Bruxelas, em 23 de julho de 2012,

– Tendo em conta a Decisão 2011/424/PESC do Conselho, de 18 de julho de 2011, que 
nomeia um Representante Especial da União Europeia para a região do Sul do 
Mediterrâneo1, e a Decisão 2011/518/PESC do Conselho, de 25 de agosto de 2011, que 
nomeia o Representante Especial da União Europeia para o Sul do Cáucaso e a crise 
na Geórgia2,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1638/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de outubro de 2006, que estabelece disposições gerais relativas à criação 
do Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria3,

– Tendo em conta as suas resoluções, de 7 de abril de 2011, sobre a revisão da Política 
Europeia de Vizinhança – dimensão oriental4 e sobre a revisão da Política Europeia de 
Vizinhança – dimensão meridional5,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 14 de dezembro de 2011, sobre a revisão da Política 
Europeia de Vizinhança6,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 23 de maio de 2013, sobre a recuperação de bens 
pelos países em transição da Primavera Árabe7,

– Tendo em conta as conclusões da Cimeira União para o Mediterrâneo (Marselha, 6-7 de 
abril de 2013) e as conclusões das Assembleias Parlamentares Euromed e Euronest,

– Tendo em conta as suas resoluções que contêm as recomendações do Parlamento Europeu 
ao Conselho, à Comissão e ao Serviço Europeu para a Ação Externa sobre as negociações 
do Acordo de Associação UE-Arménia8, do Acordo de Associação UE-Azerbaijão9, do 
Acordo de Associação UE-Moldávia10, do Acordo de Associação UE-Geórgia11 e do 
Acordo de Associação UE-Ucrânia12,

– Tendo em conta o Ato Constitutivo da Assembleia Parlamentar Euronest de 3 de maio 

                                               
1 JO L 188 de 19.7.2011, p. 24.
2 JO L 221 de 27.8.2011, p. 5.
3 JO L 310 de 9.11.2006, p. 1.
4 JO C 296 E de 2.10.2012, p. 105.
5 JO C 296 E de 2.10.2012, p. 114.
6 JO C 168 E de 14.6.2013, p. 26.
7 Textos Aprovados, P7_TA-PROV(2013)0224.
8 Textos Aprovados, P7_TA-PROV(2012)0128.
9 Textos Aprovados, P7_TA-PROV(2012)0127.
10 Textos aprovados, P7_TA(2011)0385, 15.9.2011
11 Textos aprovados, P7_TA(2011)0514, 17.11.2011.
12 Textos aprovados, P7_TA(2011)0514, 1.12.2011.
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de 20111,

– Tendo em conta a declaração conjunta da Parceria Oriental, dos Ministros dos Negócios 
Estrangeiros do Grupo de Visegrado, da Irlanda e da Lituânia, emitida em Cracóvia, em 17 
de maio de 2013,

– Tendo em conta o artigo 110.º do seu Regimento,

– Tendo em conta as revoluções no mundo árabe, que constituem um marco na História 
moderna dos países da vizinhança meridional da Europa e na história das relações entre a 
UE e esses mesmos países, com a aplicação de abordagens diferenciadas baseadas no 
princípio da assistência em função do desempenho e dos progressos dos países parceiros 
(«mais por mais» e «menos por menos»), a avaliar regularmente através de relatórios 
intercalares segundo critérios específicos e mensuráveis; tendo em conta o facto de a 
aplicação inconsistente do princípio «mais por mais» poder ser contraproducente e 
prejudicar todo o processo, assim como a influência e a credibilidade da União,

– Tendo em conta a necessidade de assegurar a coerência da política externa da União, em 
particular com as suas políticas internas, a necessidade de evitar a abordagem «dois pesos, 
duas medidas» e ainda o facto de a crise económica e financeira não poder justificar um 
enfraquecimento dos compromissos da União para com a vizinhança,

– Tendo em conta as manifestações populares registadas no mundo árabe em 2011, que 
constituíram um apelo à dignidade, à democracia, à liberdade e à justiça social, e o facto 
de, dois anos depois, vários países mediterrânicos continuarem a enfrentar dificuldades 
económicas,

A. Considerando que os Acordos de Associação (AA) não constituem, em si, um objetivo, 
mas antes um mecanismo de reforma profunda, de transformação sistémica e de 
aproximação da União, dos seus valores e padrões; considerando que a sua execução 
devida e atempada é, por conseguinte, um critério primordial da avaliação da situação dos 
países em causa;

B. Considerando que a avaliação dos progressos realizada por países parceiros deve basear-se 
em princípios gerais comuns e em requisitos específicos adaptados ao contexto do país, 
fundando-se em indicadores e critérios de aferição eficazes;

C. Considerando que os princípios fundamentais da democracia são linhas vermelhas que não 
devem ser ultrapassadas; considerando que privar os cidadãos do direito legítimo de eleger 
o seu governo ao aplicar uma justiça seletiva que visa diretamente líderes da oposição, 
como se verificou no caso dos antigos primeiros-ministros Yulia Tymoshenko e Vano 
Merabishvili, e ao deter adversários políticos, põe em causa esses princípios fundamentais;

D. Considerando que os progressos insatisfatórios dos países da Parceria Oriental podem 

                                               
1 JO C 198 de 6.7.2011, p. 4.
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resultar da inexistência ou da lentidão das dinâmicas de mudança política e social nos 
países parceiros, da perda de vitalidade da União no que toca à sua relação com os PEV, 
que não oferece aos parceiros da Europa Oriental uma perspetiva europeia suficientemente 
motivadora, ou ainda da crise económica e financeira e da influência da Rússia e da sua 
oferta concorrencial de integração através da União Euroasiática;

E. Considerando que a Parceria Oriental tem como objetivo a promoção da democracia 
parlamentar e da economia de mercado, a criação de um círculo de amigos da União e a 
promoção da cooperação entre os mesmos; considerando, por conseguinte, que o grande 
princípio orientador da avaliação dos progressos deverá ser a contribuição para a segurança 
e a prosperidade de ambas as partes;

1. Congratula-se com a divulgação dos relatórios intercalares de 2012 relativos aos países 
meridionais da PEV e aos parceiros orientais, mas lamenta que, na maioria dos casos, tanto 
esses relatórios como os acontecimentos subsequentes apresentem um quadro misto de 
progresso, estagnação e regressão e descrevam a situação nacional sem avaliarem os 
programas conduzidos pela União ou formularem recomendações concretas no que se 
refere à concessão de assistência no âmbito da cooperação para o desenvolvimento; 
considera que os referidos relatórios devem igualmente incluir dados comparativos 
relativamente aos anos precedentes;

2. Considera que o Parlamento Europeu deverá associar-se plenamente à execução da nova 
PEV e ser regularmente informado sobre a evolução da aplicação das reformas nos países 
parceiros; lamenta o facto de nem sempre ser consultado a propósito da elaboração de 
planos de ação ou informado do teor dos debates; solicita a concessão do estatuto de 
observador aos deputados europeus, para que possam participar nas reuniões de 
subcomissões para os assuntos políticos e os direitos humanos; 

3. Está apreensivo pelo facto de se considerar que os progressos realizados pelos países 
parceiros são díspares; apela para que seja realizada uma avaliação concreta da eficácia da 
PEV revista; solicita a aplicação coerente da «abordagem diferenciada» e do princípio 
«mais por mais», e eventualmente do princípio «menos por menos», que constituem a 
pedra angular da PEV revista;

4. Considera que o apoio aos processos de transição democrática deverá incidir no 
desenvolvimento da capacidade institucional das instituições democráticas e no apoio aos 
partidos políticos e exorta a União e os Estados-Membros a reforçarem os projetos de 
geminação com as autoridades nacionais;

Parceria Oriental

5. Recomenda que a União: a) reequilibre a aplicação do princípio «mais por mais» e o 
complemente criando uma competição positiva entre países parceiros (a «abordagem de 
tipo regata»); b) aplique uma dupla abordagem, sendo, simultaneamente, exigente com os 
governos da Parceria Oriental e aberta, generosa e comprometida com os cidadãos dos 
países parceiros; c) incentive esses cidadãos a agirem em prol dos valores, padrões e 
reformas europeus e atue como poder transformador e normativo; d) conceba uma 
estratégia progressiva de europeização societal que englobe as mudanças internas e as 
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aspirações das sociedades à liberdade e à prosperidade; e) descentralize a Parceria Oriental 
comprometendo-se com a partilha de atribuições e oferecendo às entidades públicas de 
ambas as partes a possibilidade de as assumirem através de parcerias horizontais e de 
projetos de geminação, acompanhados por um aumento da mobilidade, dos contactos 
diretos entre os cidadãos, da facilitação de vistos e da perspetiva de um regime de isenção 
de vistos, caso em que deve ser aplicada uma abordagem que privilegie a vizinhança; e f) 
proceda à rubrica ou à assinatura dos acordos de associação e assegure a sua entrada em 
vigor imediata, no início numa base provisória e posteriormente de forma plena, antes do 
final do atual mandato do Parlamento Europeu e da Comissão Europeia, desde que sejam 
cumpridas as cláusulas e as condições necessárias; 

6. Recomenda que os países da Parceria Oriental: a) reequilibrem e redobrem os seus 
esforços para preencher os critérios políticos, legais e económicos; b) consagrem os 
valores fundamentais da democracia, do Estado de direito e dos direitos humanos nas suas 
sociedades; c) impulsionem mais a mudança societal, os processos de reforma e a melhoria 
sistémica das normas e da administração públicas, considerando a integração europeia uma 
opção civilizacional e não uma mera diligência económica e administrativa; d) eliminem o 
hiato entre retórica e ação; e) deem maior atenção à estrutura multilateral da Parceria 
Oriental e à aprendizagem resultante da análise das melhores práticas; f) apliquem aos 
conflitos regionais o espírito e os ensinamentos decorrentes da experiência histórica da 
integração europeia; g) envolvam os cidadãos e as entidades públicas em parcerias 
horizontais e programas de geminação com homólogos da União e se comprometam com a 
sociedade e a geração mais jovem enquanto fator de mudança;

Arménia

7. Reconhece os progressos realizados em matéria de padrões democráticos e de 
cumprimento das condições do Acordo de Associação, mas reconhece que subsistem 
deficiências persistentes no domínio da democracia;

Azerbaijão

8. Lamenta a persistência de uma visão pouco clara e de hesitação no que respeita à questão 
dos acordos de associação/acordos de comércio livre abrangentes e aprofundados, a par de 
sérias deficiências nos domínios da democracia e dos direitos humanos;

Bielorrússia

9. Deplora a estagnação e a inaceitabilidade da situação dos direitos humanos, da democracia 
e dos presos políticos no país, bem como a ausência de progressos no que respeita às 
normas e aos valores promovidos pela União; insiste na necessidade de a União manter 
uma política de relacionamento crítico e condicionalismos rigorosos, a par de uma atitude 
mais generosa e aberta para com a sociedade civil;

Geórgia

10. Reconhece os notáveis progressos realizados no que respeita à modernização do país e ao 
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cumprimento das condições do Acordo de Associação; observa, com preocupação, que 
após a transferência de poderes pacífica e exemplar na sequência de eleições parlamentares 
democráticas se verificou um grave retrocesso na aplicação dos padrões democráticos e 
surgiram casos de recurso a uma justiça seletiva que visa diretamente líderes da oposição;

Moldávia

11. Louva os progressos alcançados graças à determinação política em cumprir as condições 
do Acordo de Associação;

Ucrânia

12. Lamenta que os progressos no cumprimento das condições do Acordo de Associação,
estabelecidas nas conclusões do Conselho de 10 de dezembro de 2012 e na resolução do 
Parlamento Europeu de 13 de dezembro de 2012, tenham sido interrompidos devido à 
persistência da Ucrânia em recorrer à aplicação de uma justiça seletiva e à sua 
incapacidade de reformar os sistemas eleitoral e judicial;

Os vizinhos meridionais

13.Manifesta-se satisfeito com o sucesso da sua iniciativa de convocar grupos de trabalho 
para a Tunísia, a Jordânia e o Egito, mas sublinha que essas reuniões entre partes 
interessadas do setor privado, autoridades públicas e organizações internacionais devem 
produzir resultados tangíveis;

14. Exorta a União e os seus Estados-Membros a aplicarem uma efetiva política de 
mobilidade em relação aos vizinhos meridionais, nomeadamente celebrando acordos para a 
liberalização dos vistos e acordos de readmissão idênticos aos que foram celebrados com a 
maioria dos países da Parceria Oriental; 

15. Considera prioritário apoiar os países parceiros no que toca ao desenvolvimento e ao 
financiamento de projetos no domínio da política regional e da integração de enclaves 
regionais; recomenda, a este respeito, que sejam dados passos no sentido de tirar partido da 
experiência da União no domínio da gestão dos fundos regionais europeus para 
desenvolver as competências tanto dos países parceiros como do Secretariado da União 
para o Mediterrâneo; 

16. Considera que há uma necessidade urgente de promover projetos de integração no 
Magrebe, a fim de facilitar a circulação de bens, capitais e pessoas; insta a Argélia e 
Marrocos a criarem uma parceria ativa capaz de dar resposta aos desafios territoriais; saúda 
o facto de a União ter assumido a copresidência do norte da União para o Mediterrâneo e 
espera que tal promova a coerência política, a coordenação global e a eficácia, em especial 
no que se refere aos projetos financiados;

Argélia

17. Convida a Argélia a participar na PEV e lamenta que este país ainda não tenha adotado 
um plano de ação;
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18. Está apreensivo pelo facto de os direitos humanos e as liberdades fundamentais, 
nomeadamente a liberdade de associação e de manifestação, não estarem assegurados na 
Argélia; apela a um processo de revisão da Constituição aberto e transparente;

19. Insta a União a reforçar o seu apoio às organizações da sociedade civil da Argélia e aos 
programas que visam promover o emprego dos jovens, a governação económica, a 
melhoria do ambiente empresarial e o reforço das liberdades e dos direitos fundamentais;

Egito

20. Manifesta profunda inquietação face à atual situação do Egito, no que se refere à 
polarização política, à segurança, à situação económica e ao respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais; salienta a necessidade urgente de um diálogo 
inclusivo e construtivo por forma a estabelecer um roteiro claro para a transição para a 
democracia;

21. Exorta a União a aplicar o princípio da "condicionalidade" e a não se comprometer com 
um acordo de comércio livre completo e aprofundado até estarem reunidas as condições 
necessárias à estabilidade política, nomeadamente o estabelecimento permanente de órgãos 
eleitos democraticamente, o Estado de direito e o respeito dos direitos fundamentais;

22. Considera que a União deve concentrar o seu apoio na transição para a democracia, no 
desenvolvimento de capacidades institucionais, na reforma do sistema judicial, no 
desenvolvimento de organizações não-governamentais e na melhoria do ambiente 
empresarial;

Israel

23. Toma nota da positiva aplicação, por parte de Israel, do plano de ação, cujo prazo 
expirava em 2009; lamenta, todavia, que o atual governo prossiga políticas 
antidemocráticas e discriminatórias e solicita a Israel que tome as medidas necessárias para 
reforçar os direitos das minorias, em especial os direitos dos membros das comunidades 
israelo-árabe e beduína; insta, ademais, a Comissão Europeia e o Serviço Europeu para a 
Ação Externa (SEAE) a desenvolverem projetos para este fim;

24. Acolhe com agrado a retoma das negociações diretas entre os israelitas e os palestinianos; 
destaca o seu empenho em que seja encontrada uma solução baseada na existência de dois 
Estados e nas fronteiras de 1967, com Jerusalém como capital de ambos os Estados; 
exprime o seu desacordo com a permanente construção de colonatos ilegais nos territórios 
ocupados;

25. Insta Israel a pôr termo ao recurso abusivo à prisão administrativa ilegal de palestinianos e 
a respeitar os direitos internacionais no que se refere às condições de detenção de 
palestinianos, nomeadamente de mulheres e crianças;

Jordânia
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26. Reconhece o reforço da cooperação entre a União e a Jordânia, em particular com a 
assinatura do Protocolo relativo à participação da Jordânia nos programas da União, bem 
como os progressos realizados em matéria de reformas políticas;

27. Insta a Comissão Europeia e o SEAE a darem prioridade financeira a projetos que visem 
apoiar as reformas judiciais e democráticas, o combate à corrupção e a assistência 
humanitária aos refugiados;

28. Saúda o papel ativo da Jordânia na resolução de conflitos no Médio Oriente, assim como 
os grandes esforços envidados para acolher refugiados do conflito sírio; acolheria com 
agrado a assinatura da Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados 
por parte da Jordânia;

Líbano

29. Apela à rápida aplicação do plano de ação e lamenta o ritmo lento das reformas, mas está 
ciente da volatilidade do contexto, em especial devido à persistência do conflito na Síria;

30. Considera que a assistência da União deve incidir no apoio às instituições e ao 
desenvolvimento das suas capacidades, no reforço do setor judicial e da sua independência 
e na ajuda prestada nas fronteiras; insta o parlamento libanês a retomar os seus trabalhos;

Líbia

31. Encoraja as autoridades líbias a prosseguirem as reformas democráticas e as ações 
concebidas para estabilizar a segurança e a situação política; apela à retoma das 
negociações sobre a assinatura de um acordo de associação entre a União e a Líbia;

32. Insta a Comissão Europeia e o SEAE a centrarem o seu apoio no reforço das instituições 
na Líbia e no desenvolvimento das suas capacidades, na elaboração de uma Constituição, 
na formação de altos funcionários líbios nos setores prioritários da segurança e da 
segurança das fronteiras, bem como noutros domínios, como a justiça; 

Marrocos

33. Considera que a aplicação da Constituição, a reforma do setor judicial e o reforço das 
capacidades das instituições democráticas devem constituir as principais orientações do 
apoio da União a Marrocos;

34. Recomenda a rápida aplicação da nova Constituição, secundada de um calendário para a 
adoção de leis orgânicas e da Carta nacional para a reforma do sistema judicial, e salienta, 
a este respeito, que essa reforma está em curso há pelo menos três anos, tendo beneficiado 
de um significativo apoio financeiro da parte da União; recorda que a execução de 
reformas políticas, nomeadamente do processo de regionalização avançada, que respeitem 
simultaneamente as especificidades culturais, económicas e sociais, deverá contribuir para 
o desenvolvimento de Marrocos;
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35. Congratula-se com o papel ativo desempenhado por Marrocos na resolução do conflito na 
Síria e com a procura de uma solução para a situação no Sael no âmbito das Nações Unidas 
e no contexto de iniciativas de cooperação regional; reitera o seu apoio à ação do enviado 
especial do Secretário-Geral das Nações Unidas com vista a encontrar uma solução política 
justa, duradoura e mutuamente aceitável, conforme previsto nas resoluções pertinentes do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas;  

Palestina

36. Apela à efetiva aplicação do novo plano de ação; saúda os progressos das autoridades 
palestinianas no que se refere à aplicação do atual plano de ação, apesar da situação de 
extrema dificuldade, decorrente, em particular, da ocupação israelita e dos desafios 
financeiros envolvidos;

37. Reitera o seu apelo a uma reconciliação entre todos os setores da sociedade palestiniana, 
que deverá conduzir de imediato à realização de eleições presidenciais e gerais; 

38. Insta a Comissão Europeia e o SEAE a apoiarem prioritariamente as medidas que visam o 
reforço das instituições, a modernização dos serviços públicos e os projetos destinados a 
incluir as mulheres e os jovens em atividades políticas e económicas; 

Síria

39. Recorda a sua profunda preocupação com a situação humanitária catastrófica na Síria e 
considera que a comunidade internacional e a União devem ter como prioridade imediata o 
termo do conflito, em especial apoiando os esforços de mediação, nomeadamente a 
Conferência de Genebra II, e reforçando a assistência humanitária;

Tunísia

40. Saúda os compromissos reforçados por parte da União e da Tunísia, conforme ficou 
demonstrado no plano de ação, e insta ambas as partes a procederem à adoção do mesmo, 
mas lamenta que os progressos concretos no que se refere à consolidação da transição para 
a democracia e ao alargamento do estado de emergência sejam limitados;

41. Insta a Comissão Europeia e o SEAE a reforçarem o apoio a iniciativas que visem a 
abertura regional através de projetos de desenvolvimento de infraestruturas, a ações em 
prol do emprego, em especial do emprego dos jovens, à sociedade civil a nível regional e a 
reformas no setor judicial, tendo em vista o estabelecimento do Estado de direito a par do 
respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;

°
° °

42. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, à 
Vice-Presidente da Comissão/Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros 
e a Política de Segurança, ao Serviço Europeu para a Ação Externa, aos Governos e aos 
Parlamentos nacionais dos Estados-Membros e dos países da PEV, e ao Secretário-Geral 
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da União para o Mediterrâneo.


